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imposto e acréscimos legais, atualizados até a data do 
julgamento.

Artigo 10 - Após o julgamento dos recursos de que 
tratam os artigos 8º e 9º, não caberá nenhum outro 
recurso e, restando confirmada a existência de débito 
fiscal, o interessado será notificado, nos termos dos §§ 
1º a 3º do artigo 6º, a recolher o débito fiscal no prazo 
de 30 (trinta) dias, contados da notificação da decisão 
do recurso (Lei 13.296, de 23-12-2008, art. 47).

Parágrafo único - Não recolhido no prazo previsto 
no caput o débito fiscal será encaminhado para inscri-
ção na dívida ativa.

Artigo 11 - Implica a desistência de eventual con-
testação ou recurso interposto pelo interessado no 
âmbito administrativo:

I - o recolhimento integral do débito fiscal a qual-
quer tempo;

II - a propositura de ação judicial face ao débito 
fiscal exigido mediante o lançamento de que trata o 
artigo 1º.

Parágrafo único - Em se tratando de propositura 
de ação judicial, o expediente relativo ao lançamento 
de ofício deverá ser encaminhado à Procuradoria para 
inscrição na dívida ativa.

Artigo 12 - A disciplina estabelecida neste decreto 
será aplicada aos fatos geradores ocorridos antes de 31 
de dezembro de 2008, no que couber.

Artigo 13 - A Secretaria da Fazenda poderá editar 
normas complementares necessárias à execução da 
matéria tratada neste decreto.

Artigo 14 - O disposto neste decreto não se aplica 
quando o lançamento de ofício for realizado por meio 
da lavratura de Auto de Infração e Imposição de Multa 
- AIIM (Lei 13.296, de 23-12-2008, art. 19 e Lei 13.457, 
de 18/03/2009, art. 33).

Artigo 15 - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, ficando revogado o Decreto nº. 50.768, 
de 9 de maio de 2006.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de agosto de 2009
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 27 de agosto de 2009.
OFÍCIO GS-CAT Nº 471-2009
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a 

inclusa minuta de decreto que disciplina o artigo 18 da 
Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, o qual prevê 
a constituição do crédito tributário referente ao Impos-
to sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA 
por lançamento de ofício pelo Fisco no caso de ausência 
total ou parcial do recolhimento do referido imposto 
pelo sujeito passivo, em substituição a exigência do 
crédito por meio da lavratura de Auto de Infração e 
Imposição de Multa - AIIM.

A presente minuta de decreto disciplina os procedi-
mentos a serem observados pela Secretaria da Fazenda 
para cumprir o disposto na citada Lei nº 13.296, relati-
vos ao lançamento de ofício do débito fiscal, bem como 
as formas de notificação do sujeito passivo.

Destaca que na hipótese de a notificação ser reali-
zada por meio de publicação no Diário Oficial a Admi-
nistração Tributária deverá cientificar o sujeito passivo 
por carta, que indicará o meio pelo qual o débito tribu-
tário poderá ser recolhido, e a indicação da autoridade 
a quem deverá ser enviada eventual contestação ao 
lançamento.

A minuta prevê como o sujeito passivo do IPVA 
poderá contestar o lançamento efetuado pela Admi-
nistração Tributária, bem como apresentar recurso na 
hipótese em que a decisão do julgamento lhe seja des-
favorável no todo ou em parte.

Dispõe, ainda, sobre o encaminhamento do débito 
para inscrição na dívida ativa, caso o contribuinte não 
efetue o recolhimento do débito fiscal ou apresente 
contestação no prazo de trinta dias contados da noti-
ficação.

Pretende-se com a presente medida adequar a 
disciplina até então vigente à nova Lei, publicada em 
dezembro de 2008.

Com essas justificativas e propondo a edição de 
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor JOSÉ SERRA
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 54.715, DE 27 DE AGOSTO 
DE 2009

Institui o Programa de Incentivo à Expansão 
e Modernização do Transporte Ferroviário 
no Estado de São Paulo

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o 
disposto no artigo 112 da Lei 6.374, de 1º de março 
de 1989,

Decreta:
Artigo 1° - Fica instituído o Programa de Incentivo à 

Expansão e Modernização do Transporte Ferroviário no 
Estado de São Paulo nos termos deste decreto.

Artigo 2º - Fica suspenso o lançamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Inte-
restadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS 
incidente no desembaraço aduaneiro decorrente de 
importação do exterior das mercadorias referidas no § 
1º, realizada por contribuinte localizado em território 
paulista, para o momento em que ocorrer a sua entrada 
no estabelecimento do importador.

§ 1º - A suspensão de que trata este artigo aplica-
se exclusivamente às mercadorias novas, sem similar 
nacional e adiante indicadas:

1 - trens, locomotivas ou vagões a serem emprega-
dos no transporte público ferroviário de passageiros;

2 - partes, peças e componentes a serem emprega-
dos na fabricação, manutenção ou reparação de trens, 
locomotivas ou vagões a serem utilizados no transporte 
público ferroviário de passageiros;

3 - máquinas e equipamentos a serem empregados 
na fabricação, manutenção ou reparação de trens, 
locomotivas ou vagões a serem utilizados no transporte 
público ferroviário de passageiros.

§ 2º - O disposto neste artigo fica condicionado a 
que o desembarque e o desembaraço aduaneiro sejam 
realizados em território paulista.

§ 3º - Na hipótese de a mercadoria destinar-se à 
integração ao ativo imobilizado do importador:

1 - o lançamento do imposto suspenso deverá ser 
efetuado em conta gráfica, à razão de 1/48 (um quaren-
ta e oito avos) ao mês;

2 - o bem deverá permanecer sob propriedade do 
importador pelo prazo mínimo de 48 meses.

Artigo 3º - Fica diferido o lançamento do ICMS inci-
dente na saída interna das mercadorias referidas no § 
1º, promovida por contribuinte localizado em território 
paulista, para o momento em que ocorrer a sua entrada 
no estabelecimento de contribuinte que irá aplicá-las 
na fabricação, manutenção ou reparação de trens, loco-
motivas ou vagões.

§ 1º - O diferimento de que trata este artigo aplica-
se exclusivamente às mercadorias adiante indicadas:

1 - partes, peças e componentes a serem emprega-
dos na fabricação, manutenção ou reparação de trens, 
locomotivas ou vagões a serem utilizados no transporte 
público ferroviário de passageiros;

2 - máquinas e equipamentos a serem empregados 
na manutenção ou reparação de trens, locomotivas ou 
vagões a serem utilizados no transporte público ferrovi-
ário de passageiros.

§ 2º - O lançamento do imposto diferido deverá ser 
efetuado em conta gráfica, no período de apuração em 
que ocorrer a entrada das mercadorias no estabeleci-
mento do adquirente.

Artigo 4º - Fica diferido o lançamento do ICMS 
incidente na saída interna de trens, locomotivas ou 
vagões destinados à empresa prestadora de serviço de 
transporte público ferroviário de passageiros para o 
momento em que ocorrer a prestação do serviço.

Parágrafo único - Quando a empresa prestadora de 
serviço transporte público ferroviário de passageiros 
for de Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - 
CPTM ou à Companhia do Metropolitano de São Paulo 
- METRÔ, fica dispensado o pagamento do imposto 
diferido, sendo vedado o aproveitamento do crédito 
relativo à entrada do bem.

Artigo 5º - A aplicação do disposto neste decreto 
fica condicionada ao prévio credenciamento dos contri-
buintes perante a Secretaria da Fazenda, nos termos de 
disciplina por ela estabelecida.

Artigo 6° - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de agosto de 2009
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 27 de agosto de 2009.

OFÍCIO GS Nº 461-2009
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a 

inclusa minuta de decreto que institui o Programa de 
Incentivo à Expansão e Modernização do Transporte 
Ferroviário no Estado de São Paulo.

A minuta de decreto tem o objetivo de desonerar 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
- ICMS as operações com mercadorias relacionadas a 
fabricação, manutenção e reparação de trens, locomo-
tivas ou vagões destinados a prestação de serviço de 
transporte público ferroviário de passageiros.

Com essas justificativas e propondo a edição de 
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor JOSÉ SERRA
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 54.716, DE 27 DE AGOSTO 
DE 2009

Delega competência ao Secretário da 
Fazenda para os fins que especifica

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Ficam outorgados poderes ao Secretário 

da Fazenda, MAURO RICARDO MACHADO COSTA para, 
representando o Estado de São Paulo, praticar todos 
os atos indispensáveis à efetivação de transferências 
mobiliárias e imobiliárias autorizadas em lei, à contra-
tação de operações de crédito e prestação de garantias 
e contragarantias, pelo Tesouro do Estado, junto à 
União ou às suas Autarquias, a instituições financeiras 
ou de crédito, da rede oficial ou privada, nacional ou 
internacional, podendo, para tanto, assinar contratos, e 
demais documentos, inclusive declarações, vinculados 
às operações ou às transferências federais, emitir cartas 
de fiança e praticar todos os atos necessários à forma-
lização de empréstimos, financiamentos, arrendamentos 
mercantis e prestação de garantia ou contragarantia de 
interesse do Estado de São Paulo, de órgãos e entidades 
da administração direta, de autarquias, de fundações 
instituídas ou mantidas pelo Poder Público Estadual, 
de empresas nas quais o Estado seja o acionista con-
trolador, bem como demais entidades por ele direta ou 
indiretamente controladas, desde que cumpridas todas 
as formalidades legais exigíveis na ocasião para opera-
ções da espécie.

§ 1º - Inclui-se nos poderes outorgados a compe-
tência para referendar, como representante do Estado 
de São Paulo, as manifestações sobre o atendimento 
das condições gerais de natureza legal e financeira da 
Administração Pública Estadual, que devam instruir os 
procedimentos de autorização no âmbito dos órgãos 
federais, especialmente junto à Secretaria do Tesouro 
Nacional, do Ministério da Fazenda, com vista à contra-
tação de operações de crédito interno e externo, bem 
como para a obtenção de garantias da União de inte-
resse do Estado de São Paulo, nos termos da legislação 
e demais normas em vigor.

§ 2º - Nos impedimentos do Titular da Secretaria 
da Fazenda, os poderes de que tratam este artigo ficam 
outorgados ao Secretário Adjunto da Pasta, GEORGE 
HERMANN RODOLFO TORMIN.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, ficando revogado o Decreto nº 51.475, 
de 4 de janeiro de 2007.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de agosto de 2009
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 27 de agosto de 2009.

DECRETO Nº 54.717, DE 27 DE AGOSTO 
DE 2009

Fixa prazos especiais para recolhimento do 
ICMS nas saídas de mercadorias decorren-
tes do evento que especifica e dá outras 
providências

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o 
disposto no artigo 59 da Lei n° 6.374, de 1° de março 
de 1989,

Decreta:
Artigo 1° - Fica prorrogado por 30 (trinta) dias o 

prazo para o recolhimento do ICMS incidente nas saí-
das de mercadorias decorrentes de negócios firmados 
durante a realização do evento ESCOLAR PAPERBRASIL 
- 23ª Feira Internacional de Produtos, Serviços e Tecno-
logia para Escolas, Escritórios e Papelarias, a ser reali-
zada no período de 1º a 04 de setembro de 2009, no 
pavilhão de exposições do Parque Anhembi, na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, observado o dia cor-
respondente ao Código de Prazo de Recolhimento do 
imposto de cada estabelecimento, nos termos do Anexo 
IV do Regulamento do Imposto sobre Operações Relati-
vas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto n° 
45.490, de 30 de novembro de 2000.

Parágrafo único - Estão excluídas do disposto no 
“caput” as saídas de mercadorias sujeitas ao regime de 
substituição tributária, cujo imposto será recolhido nos 
prazos e condições regulamentares.

Artigo 2° - Para fruição do benefício de que trata 
este decreto deverão ser observadas as seguintes con-
dições:

I - em relação aos negócios firmados durante o 
evento, o contribuinte deverá:

a) emitir pedido de fornecimento da mercadoria em 
3 (três) vias, entregando a 3a. via ao comprador;

b) apresentar ao fisco, observado o disposto no 
artigo 3°, 2 (duas) vias do pedido de fornecimento, das 
quais uma será devolvida com aposição de visto fiscal, 
para ser anexada à via fixa da Nota Fiscal a ser emitida 
antes da saída efetiva da mercadoria;

c) promover a saída da mercadoria até o dia 30 
(trinta) de setembro de 2009;

II - na emissão da Nota Fiscal, deverá ser incluída 
no campo observações a expressão: “Operação com 
base no Decreto n° (...) de (...) de (...) de 2009, confor-
me comprovante anexo à via fixa desta Nota”;

III - lançar a Nota Fiscal referida no inciso II no livro 
de Registro de Saídas, indicando no campo “Observa-
ções” o número deste decreto;

IV - estornar o valor do imposto correspondente às 
Notas Fiscais emitidas, em decorrência do evento, no 
livro Registro de Apuração do ICMS do mês de setem-
bro de 2009, no código 008, e debitar o mesmo valor 
no mês de outubro de 2009, no código 002, informando 
esses lançamentos nas Guias de Informação e Apuração 
do ICMS - GIA correspondentes aos meses indicados, 
com expressa referência a este decreto.

Artigo 3° - A Secretaria da Fazenda manterá plan-
tão fiscal durante o período do evento em recinto 
próprio do pavilhão de exposições, onde o contribuinte 
deverá cumprir o disposto no inciso I do artigo 2° e, ao 

final do evento, entregar relação de todos os negócios 
firmados nas condições deste decreto, indicando, no 
mínimo, o valor unitário de cada operação e o ICMS 
correspondente bem como as respectivas totalizações.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de agosto de 2009
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 27 de agosto de 2009.
OFÍCIO GS Nº 482-2009
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a 

inclusa minuta de decreto, que fixa prazo adicional de 
30 (trinta) dias para pagamento do imposto relativo às 
operações efetuadas no período de 1º a 04 de setembro 
de 2009, no recinto do evento ESCOLAR PAPERBRASIL - 
23ª Feira Internacional de Produtos, Serviços e Tecnolo-
gia para Escolas, Escritórios e Papelarias, a ser realizado 
no pavilhão de exposição do Parque Anhembi, nesta 
Cidade de São Paulo.

Com base no decreto proposto, as empresas expo-
sitoras poderão se beneficiar de uma prorrogação de 
prazo para recolhimento do ICMS devido pelas opera-
ções com mercadorias, relativamente aos negócios con-
tratados no local indicado, cujas saídas efetivamente 
ocorram até o último dia do mês de setembro de 2009.

De acordo com os organizadores do evento, a medi-
da incentivará a realização de negócios, aumentando 
o faturamento das empresas expositoras, o que vai 
ao encontro das prioridades do governo paulista em 
promover o crescimento do setor produtivo do Estado 
de São Paulo.

A medida não representará renúncia de receita, na 
forma da regulação da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
considerando que o imposto não será dispensado ou 
reduzido, mas efetivamente recolhido no mês subse-
qüente àquele fixado nas normas comuns da legislação 
de regência.

Ainda pesa considerar que o volume de operações 
tributadas presta-se a compensar, com vantagem, a 
postergação do prazo para recolhimento do imposto.

Com essas justificativas e propondo a edição de 
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor JOSÉ SERRA
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 54.718, DE 27 DE AGOSTO 
DE 2009

Autoriza a Fazenda do Estado a receber, 
mediante doação, sem quaisquer ônus ou 
encargos, do Município de Morungaba, o 
imóvel que especifica

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada 

a receber, mediante doação, sem quaisquer ônus ou 
encargos, do Município de Morungaba, um imóvel con-
sistente em terreno sem benfeitorias, localizado na Ave-
nida Paulo Gomes, s/nº, Bairro Santo Antônio, naquele 
município, com área de 414,00m2 (quatrocentos e qua-
torze metros quadrados), matriculado sob o nº 45.561 
no Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca 
de Itatiba, objeto da Lei municipal nº 1.284, de 15 de 
abril de 2009, conforme descritos e caracterizados nos 
autos do processo DL-261/08-PMESP.

Parágrafo único - O imóvel referido no “caput” 
deste artigo destinar-se-á à instalação da sede do 1º 
Grupamento, da 2ª Companhia, do 49º Batalhão de 
Polícia Militar do Interior, da Polícia Militar do Estado 
de São Paulo, da Secretaria da Segurança Pública.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de agosto de 2009
JOSÉ SERRA
Antonio Ferreira Pinto
Secretário da Segurança Pública
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 27 de agosto de 2009.

comunicado

Aos Assinantes do Diário Oficial

A Imprensa Oficial do Estado de São Paulo informa a todos os assinan-
tes que o prazo para reclamação do não recebimento do exemplar do
Diário Oficial, em domicílio, é de no máximo 48 horas após a data da
edição do jornal.

Após esse período, o exemplar será enviado conforme disponibilidade
em nosso estoque.
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